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IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL DAS ADOLESCENTES

GESTANTES DO MUNICÍPIO DE BARBACENA-MG

PROFILE IDENTIFICATION OF PREGNANT ADOLESCENTS IN
THE MUNICIPALITY OF BARBACENA-MG

Paulo Sérgio David de Castro1

A gravidez na adolescência é considerada um relevante problema de saúde pública em
virtude da alta prevalência em todo o país. Este estudo tem como objetivo conhecer o
perfil das adolescentes gestantes no município de Barbacena-MG. Realizou-se um
estudo descritivo/exploratório, com aplicação da técnica de análise documental em
abordagem quantitativa. Para a coleta de dados foram utilizados dados do
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), com informações
do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) do município de Barbacena
entre os anos de 2009 e 2019. Os resultados evidenciaram que, nos últimos 10 anos, os
índices de gravidezes entre mães adolescentes em Barbacena tiveram uma queda de
42,15%. Em relação às consultas de pré-natal, 55,56% das gestantes realizaram sete
consultas ou mais. O parto hospitalar teve índices de 99,37% em 2018 e 98,32% em
2019. Conclui-se neste estudo que a queda no percentual de gestantes adolescentes,
assim como no país, é uma realidade em Barbacena.
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Teenage pregnancy is considered a major public health problem, due to its high
prevalence throughout the country. This study aims to know the profile of pregnant
adolescents in the municipality of Barbacena-MG. A descriptive/exploratory study was
carried out, with the application of the document analysis technique in a quantitative
approach. For data collection, data from the Department of Informatics of the Unified
Health System (DATASUS) were used, using information from the Information System on
Live Births (SINASC) of the municipality of Barbacena between the years 2009 and
2019. The results showed that in the last 10 years, the pregnancy rates among teenage
mothers in Barbacena have dropped by 42.15%. Regarding prenatal consultations,
55.56% of pregnant women had seven or more consultations. Hospital delivery had rates
of 99.37% in 2018 and 98.32% in 2019. This study concludes that the decrease in the
percentage of teenage pregnancies, as well as in the country, is a reality in Barbacena.
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INTRODUÇÃO

Abordar os diferentes temas que envolvem a sexualidade no atual contexto
social e político, e sobretudo entre o público adolescente, não tem sido uma
das tarefas mais fáceis.

Fazendo uma digressão histórica, pode-se averiguar que os discursos envolvendo
a sexualidade são fortemente marcados a partir do advento do cristianismo no século
XVII. A partir deste século, Foucault (1992, p. 230) sinaliza que, “o sexo foi aquilo que,
nas sociedades cristãs, era preciso examinar, vigiar, confessar, transformar em discurso.
Podia-se falar de sexualidade, mas somente para proibi-la”.

Apesar de retrocessos e avanços, nas últimas décadas, os discursos envolvendo a
sexualidade ainda se encontram impregnados de convenções culturais que modelam as
relações sociais e sexuais de adolescentes, jovens, adultos e idosos, assumindo formas e
significados distintos de acordo com a cultura na qual está inserida (FOUCAULT, 1984).

Fato é que, o exercício da sexualidade por adolescentes é marcado por
descobertas e conflitos que podem colocá-los em situações de vulnerabilidade, como a
contaminação por Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), gravidez não planejada,
abortos inseguros e violência sexual, com sério impacto na sua saúde sexual e
reprodutiva (BRASIL, 2018).

Neste artigo, apesar das várias nuances que atravessam a sexualidade, o foco
será em conhecer o perfil das adolescentes gestantes do município de Barbacena-MG.
Todavia, sabe-se que, em alguns contextos, a gravidez do adolescente encontra-se
entrelaçada a outros fatores.

Pode-se mencionar fatores como a baixa escolaridade, falta de informação sobre
sexo e métodos contraceptivos, bem como falta de condições financeiras para aquisição
destes métodos, violência de gênero, enfim, ao propor lançar a abordagem das
gravidezes entre este público, é preciso problematizar todo o contexto social, cultural e
econômico na qual se insere o adolescente.

Soma-se a isso, o fato de não perdermos de vista duas considerações quando se
discute gravidez entre o público adolescente. Não podemos generalizar os fatos e
acontecimentos e simplesmente mencionarmos que a gravidez entre os adolescentes se
deu em um contexto de não planejamento. Como demonstrado em pesquisa realizada por
Almeida et al. (2003) com 4.774 estudantes de ambos os sexos, entre 11 e 19 anos,
14,9% das mulheres e 6% dos homens disseram querer a gravidez.

A segunda consideração a ser feita é que, os estudos de uma forma geral,
consideram essa gravidez como situação de vulnerabilidade e como elemento
determinante na reprodução do ciclo de pobreza dos adolescentes ao atuar como um
dificultador na continuidade dos estudos e no acesso ao trabalho. No entanto, o que
precisa ser entendido é que a gravidez em si não pode ser classificada como condição de
vulnerabilidade à saúde, mas à adolescência, pois ela compromete outras dimensões da
vida dessa população, como a educação, o que indiretamente vulnerabiliza a saúde dos
adolescentes (SILVA et al., 2014).

A partir deste entendimento, e tendo em vista que a gravidez na adolescência traz
repercussões não apenas na saúde sexual e reprodutiva, mas também nos contextos
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econômicos e sociais, sendo, portanto, um problema de saúde pública, as
Nações Unidas instituíram como um dos objetivos de desenvolvimento
sustentável para a agenda 2030 o acesso universal aos serviços de saúde
sexual e reprodutiva, incluindo planejamento familiar, informação e
educação (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2015).

Nesta perspectiva, o presente estudo objetivou conhecer o perfil das adolescentes
gestantes do município de Barbacena-MG. Para isso foram analisados os dados
disponíveis no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS),
utilizando informações do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) entre
os anos de 2009 e 2019.

METODOLOGIA

Realizou-se um estudo descritivo e exploratório, utilizando a técnica de análise
documental em abordagem quantitativa, considerando o objeto de investigação
selecionado: perfil das adolescentes gestantes do município de Barbacena-MG.

A pesquisa foi realizada no banco de dados do Departamento de Informática do
Sistema Único de Saúde (DATASUS) utilizando informações do Sistema de Informação
sobre Nascidos Vivos (SINASC) do município de Barbacena-MG entre os anos de 2009 e
2019. A coleta de dados ocorreu nos meses de janeiro e fevereiro de 2022.

As variáveis foram coletadas por categorias de informações e grupo etário (10 a
14, 10 a 19 e 15 a 19 anos). Em tabelas e gráficos são mostradas as características
dessas adolescentes gestantes, tendo como análise a:

a) Porcentagem de nascidos vivos de mães adolescentes por faixa
etária: de 10 a 14, de 10 a 19 e de 15 a 19 anos entre os anos de 2009 e 2019.

b) Informações sociodemográficas da mãe: idade, cor da pele e estado
civil.

c) Gestação, parto e nascimento: local de ocorrência (hospital ou outro
local), número de consultas de pré-natal e tipo de parto (vaginal e por cesariana).

d) Recém-nascido de mães adolescentes: peso ao nascer (classificado
em baixo peso ao nascer <2500g e ≥ 2500g).

Todos os dados usados foram secundários, sem identificação pessoal e de domínio
público, o que, conforme a Resolução nº 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde,
dispensa a necessidade prévia de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres
Humanos (GUERREIRO, 2016).

Após a coleta dos dados, os mesmos foram analisados e organizados em uma
planilha Excel® 2019 e em seguida transportados e analisados no programa Statistical
Pack age for the Social Science SPSS® versão 21.0, sendo então realizada análise
estatística descritiva.

RESULTADOS

De acordo com o DATASUS/SINASC, ao analisarmos o percentual de adolescentes
grávidas por ano (Gráfico 1) pôde-se observar que do total de nascidos vivos (NV) em
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2009, qual seja, 1487, 14,59% (n=217) estava representado por mães
adolescentes de 10 a 19 anos. Ao averiguar esta porcentagem no mesmo
ano por faixa etária, 14,32% (n=213) era composto por NV de mães
adolescentes entre 15 e 19 anos e 0,27% (n=4) de NV de mães
adolescentes entre 10 e 14 anos.

Gráfico 1 - Porcentagem de nascidos vivos de mães adolescentes por faixa etária (10 a 19); (10 a 14)
e (15 a 19 anos) no município de Barbacena-MG entre os anos de 2009 e 2019.

Fonte: Gráfico elaborado pelo pesquisador a partir de dados do SINASC (Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos entre os anos de 2009 e 2019).

Notadamente, esse declínio foi mais acentuado na faixa etária dos 15 a 19 anos,
tendo uma queda de 44,07% nos últimos 10 anos. Quando analisamos essa variação
sobre o total de nascidos vivos de mães entre 10 e 19 anos, o levantamento aponta uma
queda de 42,15% nos casos de gravidez nos últimos 10 anos. Em números absolutos a
redução foi de 217 nascidos vivos de mães entre 10 e 19 anos em 2009 para 119 em
2019.

Os resultados observados mostram semelhanças com o trabalho de Monteiro et al.
(2019) que atestam uma queda do percentual de nascidos vivos de mães adolescentes
(10 a 19 anos) no Brasil de 13,5% nos últimos dez anos. Na mesma direção, Vaz,
Monteiro e Rodrigues (2016) sinalizam que essa redução foi notada em todas as regiões
brasileiras entre mães de 15 e 19 anos. Estratificando por idade, a redução no país do
grupo de 10 a 14 anos foi de 26,5% e no grupo de 15-19 anos, foi 40,7% (FEBRASGO,
2021).

Segundo Thereza de Lamare, Diretora Substituta do Departamento de Ações
Programáticas Estratégicas da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde,
essa redução no número de adolescentes grávidas está diretamente relacionada à
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expansão do programa Saúde da Família, maior capilaridade na
distribuição dos métodos contraceptivos e ao programa Saúde na Escola
que oferece informações de educação em saúde (BRASIL, 2017).
Fazendo um recorte etário dos dados sociodemográficos (Tabela 1) dos
anos de 2018 a 2019 a investigação mostra que, em relação à situação

conjugal, a maioria das adolescentes gravídicas eram solteiras, sendo 68,76% em 2018 e
64,70% em 2019. Comparando com estudos anteriores realizados por Silva (2014) para
caracterizar o perfil dos nascidos vivos de residentes em um município da região Oeste
de Minas Gerais nos anos de 2011 e 2012, verificou-se que 27,64% estavam solteiras em
2011 e 17,04% em 2012.

Tabela 1- Distribuição percentual das características sociodemográficas da amostra de adolescentes
gestantes de Barbacena, MG, nos anos de 2018 e 2019.

Variáveis 2018 2019

Escolaridade
Materna (em anos) ƒ % ƒ %

12 anos e mais 1 0,84

8 a 11 anos

4-7

1-3

Nenhuma

137

23

85,62

14,38

102

13

1

1

85,72

10,92

0,84

0,84

Ignorado 1 0,84

Total 160 100,00 119 100,00

Cor da pele

Branca 63 39,37 32 26,9

Não branca 97 60,63 87 73,1

Total 160 100,00 119 100,0

Estado civil

Casada 10 6,25 6 5,04

Solteira 110 68,76 77 64,70

União consensual 39 24,37 35 29,42

Ignorado 1 0,62 1 0,84

Total 160 100,00 119 100,00

Fonte: Tabela elaborada pelo pesquisador a partir de dados do SINASC (Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos, 2018-2019).

De acordo com Moreira e Queiroz (2008) a ausência dos companheiros é um fator
estressante para a gestante, e futuras mães solteiras, que acabam por assumir
solitariamente a responsabilidade pelo filho. Os apontamentos destes autores guardam
convergências em linhas gerais com os de Eizirik e Bergamann (2004) que afirmam que,
somados a estes fatores, a ausência paterna traz consequências negativas para o
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desenvolvimento infantil, pois as crianças podem se sentir não amadas,
desvalorizadas, culpadas e más pela ausência paterna.
Quanto à escolaridade, em sua maioria, 85,62% em 2018 e 85,72 em 2019
possuíam de oito a onze anos de estudo, correspondendo ao ensino
fundamental. A maioria das adolescentes investigadas, portanto,

apresentava baixa escolaridade, considerando que nessa faixa etária, de 15 a 19 anos,
predominantemente deveriam estar cursando o ensino médio.

A escolarização é uma variável muito importante na determinação do início da vida
reprodutiva. Resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2006)
apontam que aproximadamente 51% das mulheres de 15 a 19 anos sem escolarização já
haviam se tornado mães e quase 4% estavam grávidas do primeiro filho.

Santos et al. (2017) asseveram que a gravidez precoce induz a um ciclo vicioso de
pobreza e baixa escolaridade. Mães adolescentes têm três vezes menos chance de ter
um diploma e ganham, em média, 24% menos do que mulheres que têm filhos após os 20
anos (UNFPA, 2020).

No que concerne ao quesito tipo de parto (Tabela 2), verifica-se que em 2018,
99,37% dos partos ocorreram em ambiente hospitalar, essa porcentagem diminui para
98,32% em 2019. Resultados estes que se assemelham aos dados do SINASC (2018)
que apontam que a assistência obstétrica no Brasil é predominantemente hospitalizada e
medicalizada, tendo em vista que mais de 99% dos nascimentos ocorrem em ambiente
hospitalar.

Tabela 2 – Local de nascimento dos nascidos vivos em Barbacena, MG, 2018-2019.
Local de ocorrência 2018 2019

ƒ % ƒ %
Hospital 159 99,37 117 98,32

Domicílio 1 0,63 2 1,68

Total 160 100% 119 100%

Fonte: Tabela elaborada pelo pesquisador a partir de dados do SINASC (Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos, 2018-2019).

Analisando o posicionamento das instituições brasileiras com relação ao
atendimento programado do parto em ambiente hospitalar e domiciliar, pôde-se averiguar
que tanto a Febrasgo quanto o Ministério da Saúde se posicionam favoráveis ao parto no
ambiente hospitalar.

De acordo com Febrasgo (2018), os resultados de estudos científicos realizados na
Inglaterra, na Holanda e nos Estados Unidos envolvendo a assistência ao parto domiciliar
tiveram resultados perinatais desastrosos quando optaram pela realização dos partos fora
do ambiente hospitalar.

O Ministério da Saúde, ancorado no princípio da precaução e da prudência e,
baseando-se no eixo da garantia da segurança no cuidado materno-infantil, em 2021, por
meio da Nota Técnica nº 2/2021, posicionou-se contrário à realização do parto domiciliar
no contexto brasileiro (BRASIL, 2021).

Persp. Contemp., v.18, e023013, 2023 - ISSN: 1980-0193 6



ARTIGO ORIGINAL
DOI: https://doi.org/10.54372/pc.2023.v18.3496

Na direção contrária, Cursino e Benincasa (2018) apontaram que o Parto
Domiciliar Planejado (PDP) tem crescido entre parcelas privilegiadas da
população, sendo uma opção de escolha da mulher na garantia de sua
autonomia ao modelo obstétrico vigente. O estudo destes autores ainda
sinaliza que o PDP é uma alternativa segura e com alto grau de satisfação

para as mulheres e famílias.
Outro ponto de grande importância a ser observado em relação às gestantes, são

as consultas de pré-natal. Peixoto (2004) atesta que a saúde do binômio mãe/feto está
fundamentada no planejamento familiar, na assistência pré-natal, no parto e no puerpério.

Os dados do Gráfico 2 demonstram que do total de 279 adolescentes gestantes
entre os anos de 2018 e 2019, 55,56% receberam mais de 7 consultas durante o
pré-natal, sendo que 2,87% das gestantes não tiveram consultas e 31,90% fizeram no
mínimo de 4 a 6 consultas.

Gráfico 2- Distribuição percentual do número de consultas de pré-natal realizadas pelas
adolescentes gestantes de Barbacena, MG, 2018-2019.

Fonte: Gráfico elaborado pelo pesquisador a partir de dados do SINASC (Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos, 2018-2019).

Em estudo que teve como objetivo descrever alguns aspectos da atenção pré-natal
de adolescentes em hospitais de ensino da Região Sul e Nordeste do Brasil, Fernandes
et al. (2015) constataram que 67,2% das puérperas adolescentes realizaram seis ou mais
consultas de pré-natal.

Esses dados estão em sintonia com as diretrizes do Ministério da Saúde, BRASIL
(2005) que sinalizam que o ideal é que a paciente tenha no mínimo seis consultas de
pré-natal, sendo, preferencialmente, uma no primeiro trimestre, duas no segundo e três
no terceiro trimestre da gestação.

Não obstante, a Organização Mundial de Saúde (OMS), a partir de 2016 teve o
entendimento que uma maior frequência de consultas na atenção pré-natal de mulheres e
adolescentes com o sistema de saúde poderá assegurar uma menor probabilidade de
natimortos. Nessa direção, a OMS lançou em 2016, o guia “Recomendações da OMS

Persp. Contemp., v.18, e023013, 2023 - ISSN: 1980-0193 7



ARTIGO ORIGINAL
DOI: https://doi.org/10.54372/pc.2023.v18.3496

sobre cuidados pré-natais para uma experiência positiva na gravidez”.
Neste guia, a OMS assegura que a mulher deverá ter no mínimo oito
consultas de pré-natal, assim divididas: cinco consultas no terceiro
trimestre, uma no primeiro trimestre e duas no segundo trimestre.
Apesar dos apontamentos favoráveis do Ministério da Saúde e da OMS,

Souza (2018) em trabalho realizado no ambulatório de pré-natal em um Hospital
Referência Nacional no município do Rio de Janeiro com sete adolescentes primíparas
com idade entre 15 e 19 anos, identificou por parte de alguns adolescentes dificuldade em
acessar o serviço de pré-natal na atenção básica.

Saldanha (2020) colabora com essa discussão apontando que são diversos os
fatores que podem vir a dificultar a adesão da gestante adolescente ao pré-natal. A autora
cita, por exemplo, os fatores socioeconômicos, a ausência do companheiro durante a
gestação e problemas relacionados ao processo de trabalho da unidade básica de saúde.

No que diz respeito à análise da variável “tipo de parto” (Gráfico 3), os dados
atestam que na adolescência precoce, entre 10 e 14 anos de idade, há a prevalência de
parto vaginal no percentual de 3,52% em relação ao cesáreo que é de 2,92%. Enquanto
que na adolescência tardia, entre 15 e 19 anos, o parto cesáreo respondeu por 97,08%
dos nascidos vivos seguido por 96,48% de parto vaginal.

Gráfico 3- Percentual de parto vaginal e cesárea, Barbacena-MG, 2018- 2019.

Fonte: Gráfico elaborado pelo pesquisador a partir de dados do SINASC (Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos, 2018-2019).

 Existe muita controvérsia a respeito do parto na adolescência. Bruno (2009)
sinaliza que é errôneo acreditarmos que a adolescente não tem “passagem” e que deva
ser priorizada a cesariana. A autora afirma que a adolescente tem exatamente a mesma
frequência da mulher adulta e que a assistência à gestante durante o pré-natal pode fazer
toda a diferença na escolha do tipo de parto. As exceções para indicações obstétricas do
parto abdominal existem e devem ser respeitadas.

Câmara et al. (2016) ao se posicionarem sobre o assunto, atestam que a melhor
forma de nascer é a forma segura. Segundo os autores, a assertiva de que o parto
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vaginal é melhor porque é “natural” não pode e não deve ser levada às
últimas consequências, sob o risco de enormes infortúnios.
Matos et al. (2018) analisando a percepção de 30 mulheres que
vivenciaram o parto na adolescência em seis unidades básicas de saúde de
uma cidade do sul do estado do Rio Grande do Sul, constataram que o pilar

da tomada de decisão em relação ao tipo de parto vivenciado está intimamente ligado ao
fornecimento de informações à mulher. Segunda as autoras, as adolescentes diante da
primeira experiência sobre o parto acabam não tendo voz ativa no processo de escolha,
sendo transferida esta decisão ao saber do profissional.

Câmara et al. (2016) são enfáticos em afirmar que a alegação de que os médicos
interferem na escolha da via de parto das gestantes é falha, visto que as mulheres que
optam pela cesariana pertencem às classes sociais mais empoderadas economicamente.

Sobre o assunto, a National Institutes of Health (NHI) em 2006 teceu importantes
considerações, e afirmou que não existem evidências suficientes para recomendar a
cesárea a pedido ou o parto vaginal para mulheres com preferência para cesárea sem
indicação clínica.

Destarte, é direito de toda gestante escolher o tipo de parto o qual deseja,
entretanto, a Resolução nº 2.144/2016 aprovada pelo Conselho Federal de Medicina
(CFM) em 2016, orienta que o profissional deve informar dos riscos e benefícios de cada
procedimento.

A análise da variável “peso ao nascer”, por sua vez, demonstrou que 33,33% das
crianças recém-nascidas de mães entre 10 e 14 anos de idade apresentaram baixo peso
ao nascer (Tabela 3). Entre recém-nascidos de mães entre 15 e 19 anos, 12,03%
apresentaram baixo peso.

Tabela 3 – Distribuição do peso de nascimento (gramas) dos nascidos vivos segundo a idade da
mãe, Barbacena, MG, 2018-2019.

Idade da mãe
(anos) < 2500g ≥ 2500g e <3000g ≥3000g e <4000g ≥4000g

ƒ (%) ƒ (%) ƒ (%) ƒ (%)

10 a 14 3 33,33 4 44,45 2 22,22

15 a 19 32 12,03 108 40,60 124 46,62 4 1,50

Fonte: Gráfico elaborado pelo pesquisador a partir de dados do SINASC (Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos, 2018-2019).

Segundo parâmetros trazidos pela Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da
Criança e da Mulher (PNDS-2006), o baixo peso ao nascer é considerado um importante
marcador da saúde perinatal e de qualidade de vida, guardando uma estreita relação com
os níveis de morbimortalidade infantil, principalmente nos países em desenvolvimento.

Filho et al. (2011), no entanto, sustentam que a idade materna não pode,
isoladamente, ser considerada responsável por eventos adversos na gravidez em
adolescentes. O desfecho desses eventos parece estar associado a diversas outras
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variáveis, entre elas, Padilha et al. (2007) sinalizam a idade, a escolaridade
da mãe, o número de consultas de pré-natal, o sexo do recém-nascido e a
duração da gestação como sendo as mais citadas. Nesse sentido,
percebe-se que a ocorrência do baixo peso do recém-nascido atravessa o
fator idade, porém, não tem fim nessa variável, sendo um acontecimento

multifatorial.

CONCLUSÃO

Mesmo havendo uma queda na fecundidade de adolescentes grávidas no
município de Barbacena, a gravidez entre este público ainda é preocupante, pois trata-se
de um grave problema de saúde pública que atravessa as esferas sociais, econômicas e
da saúde.

Os indicadores deste estudo atestaram a maior prevalência de adolescentes
gestantes negras e/ou pardas, solteiras e com menor escolaridade, o que corrobora com
outros estudos apontados neste trabalho.

A assistência pré-natal mostrou-se adequada no município, uma vez que, um
significativo percentual de mães adolescentes realizou sete ou mais consultas. O
ambiente hospitalar destaca-se como o principal local de ocorrência de nascimento dos
recém-nascidos.

Todavia, é importante ressaltar que este estudo pode apresentar limitações, pois os
dados colhidos no SINASC são referentes apenas aos nascidos vivos de mães
adolescentes, portanto, exclui os casos de adolescentes cujos filhos foram natimortos
(dados do Sistema de Informação sobre Mortalidade-SIM) e aquelas adolescentes que
realizaram abortamentos.

Nesse sentido, há a necessidade da adoção de um olhar mais amplo sobre a
gravidez na adolescência no município. O que podemos inferir de imediato é a
necessidade de intensificar as estratégias de abordagem da educação sexual entre
adolescentes e jovens, a fim de que a gravidez na adolescência seja uma decisão própria
e não consequência da falta de políticas públicas direcionadas a este público.

Falar sobre sexualidade e educação sexual com adolescentes é um valioso
instrumento de promoção à saúde. Não obstante, esta responsabilidade assenta-se sobre
os eixos família, escola e saúde. Delegar esta função apenas aos profissionais da saúde
ou da educação, isolada das relações intergeracionais que têm na família particular
expressão e das relações com os pares, nas quais a iniciação afetivo-sexual ocorre, pode
fazer com que os resultados alcançados sejam parciais.

Por fim, acreditamos que esta pesquisa é de suma importância para auxiliar no
monitoramento dos casos de gravidez entre adolescentes, além de fornecer subsídios
para sistematizar e implementar programas de ações educativas e políticas públicas que
tratem da temática.
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